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DIREITOS E DEVERES DOS 
SERVIDORES DA 
JUSTIÇA – SDD 

Competência técnica: Legislação Básica     
Conhecimentos relacionados: Estatuto dos Servidores Públicos Civis do 
Estado do Rio de Janeiro (Decreto–lei nº 220/75 e Decreto nº 2.479/79) 

 
Objetivo Geral 
 
Proporcionar ao participante o conhecimento e o entendimento dos 
princípios e normas jurídicas que disciplinam o exercício dos cargos de 
provimento efetivo do Quadro Único de Pessoal do Poder Judiciário do Estado 
do Rio de Janeiro, visando otimizar o exercício de direitos e o cumprimento 
de deveres. 
 
Objetivos Específicos  
 
 Contribuir com a capacitação funcional do participante, visando à 

compreensão do exercício de direitos, aliada ao cumprimento de deveres 
que lhe são próprios, no exercício da sua vida funcional,  

 Apresentar regras pertinentes e inseridas nas seguintes legislações:  
Constituição Federal; Constituição Estadual; Estatuto do Servidor 
(Decreto-Lei 220/75) e seu Regulamento (Decreto  2479/79); Lei nº 
3189/99; Lei nº 5427/09; Lei nº 5260/08; Lei nº 4620/05; Consolidação 
Normativa da Corregedoria Geral da Justiça dos Serviços Judiciais; Atos 
normativos do Tribunal de Justiça. 

 
Metodologia e Recursos  
 
Aulas expositivas; materiais de leitura; uso de apostila, recursos 
audiovisuais; aulas práticas.  
 
Conteúdo Programático 
 
 Regime Jurídico dos Servidores da Justiça: 

o Regimes de Contratação Administrativa 
o Regime estatutário 
o Regime trabalhista 
o Regime temporário 

 
 Provimento e Vacância de Cargo Público:  

o Nomeação 
o Reintegração e Recondução 
o Readaptação 
o Aproveitamento 
o Vacância 

 
 Quadro único de Pessoal - Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
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o Lotação 
o Remoção 
o Desenvolvimento funcional 
o Chefia de serventia judicial de primeira instância 
o Ausência do Chefe de serventia e Vacância da função 
o Horário de trabalho 

 
 Direitos e Vantagens: 

o Estabilidade; 
o Férias; 
o Licenças: 
o Licença para tratamento de saúde  
o Acidente em Serviço ou Moléstia Profissional  
o Licença por motivo de doença em pessoa da família 
o Licença para repouso à gestante 
o Remuneração 
o Gratificações 
o Outras Gratificações 
o Benefícios 

 
 Regime Próprio de Previdência Social – RJ 

o Sistema Contributivo e Solidário do Regime Próprio do Servidor  
o Beneficiários 
o Regime Complementar  
o Benefícios: aposentadoria, pensão e auxílio-reclusão 
o Abono de Permanência 

 
 Regime Disciplinar: 

o Responsabilidade do servidor público  
o Deveres e Proibições  
o Acumulação 
o Responsabilidade Disciplinar  
o Penalidades Administrativas  
o Aplicação de Penalidades  
o Prescrição da Ação Disciplinar 

 
 Apuração de Falta Funcional 

o Suspensão Preventiva 
o Apuração Sumária de Irregularidade  
o Processo Administrativo Disciplinar  
o Abandono de Cargo 
o Revisão do Processo Disciplinar 

 
 Direito de Petição e Recursos Administrativos 

o Recursos Administrativos 
o Efeitos recursais 
o Prescrição 

 
Avaliação 
 
Verificação de aprendizagem escrita aplicada no final do curso. 
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Carga horária  
 

12 horas 
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